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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20241114001 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE COMPRA DIRETA (DISPENSA DE LICITAÇÃO) 
PROCESSO Nº 20241114001 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN, torna público aos interessados que nos termos do art. 
75, I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 114.416,65 (cento e quatorze mil 
quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; da Lei 14.133/2021, estará 
recebendo de pessoas jurídicas do ramo, por e- mail ou presencial, na sede da Prefeitura 
Municipal, a partir do dia 02/12/2024, as 13h00 até 06/12/2024, às 13h00min cotação/propostas 
de preços adicionais, para formação de preço e posterior dispensa de licitação, pelo menor preço 
ofertado a partir do parâmetro de preço conforme estudo de mercado referente a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E MANUTENÇÃO DO 
PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN.  
A proposta deverá ser entregue ou enviado por e-mail, em papel timbrado, a documentação 
inerente a habilitação da empresa, com CPF/CNPJ, nome do responsável pela cotação e validade 
da proposta deverá vir junto as documentação abaixo: 

Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
Contrato Social 
Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal; 
Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal; 
Certidão de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho (Trabalhista); 
Certidão de Regularidade relativa ao FGTS. 

As certidões com as fazendas municipal, estadual e federal são referentes ao domicilio ou sede da 
empresa do proponente. 
Em caso de empate entre propostas recebidas, as empresas serão comunicadas a fim de realizar 
negociação e apresentar nova proposta realinhada. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas 
serão dirimidos pelo Comissão de Contratação do município de Pilões/RN no endereço eletrônico 
cplpiloesrn@hotmail.com ou por telefone, pelo número (84) 3384-0101. 
A(s) empresa(s) que apresentar(em) proposta(s) com menor valor por item e nos moldes 
solicitados no Termo de Referência será(ão) convocada(s) a fornecer o objeto. 
A(s) empresa(s) convocada(s) deverá(ão) manter as condições de habilitação e atender as 
condições de entrega no local apontado no termo de referência; 
Não será feito contratação acima do valor estimado total, que é R$ 87.909,52 (oitente e sete mil 
oitocentos e nove reais e cinquenta e dois centavos), demonstrado no Projeto Básico que 
encontra-se abaixo. A contratação será regida pela Lei 14.133/2021. 

 
 

Pilões/RN,  02 de dezembro de 2024. 
 

  
______________________________________ 

Wanda Karen Pires 
Secretária Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20241114001 
DISPENSA Nº 20241114001 
 

Ao Exmo. Sr.  
Cícero Sabino Neto 
Prefeito Municipal  
Nesta 

PROJETO BÁSICO 

DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS 
SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PILÕES/RN. 

 

DO OBJETO 

1. Constitui objeto do presente Projeto Básico: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS 
SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN. nas quantidades, especificações e demais 
condições gerais descritas no projeto básico, no edital de convocação e seus elementos constitutivos, 
com recursos da Dotação Orçamentaria: 648 - 2 . 2017 . 10 . 122 . 16 . 2.119 . 0 . 449051 - Obras e 
Instalações, consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício de 2024, consoante as 
disposições da legislação vigente. 

1.1. Os serviços ofertados pelas licitantes deverão obrigatoriamente, atender as disposições do art. 39, VIII, 
da Lei nº 8.078/90, no que se refere a observação das normas de qualidade e padrões estabelecidos 
pelos órgãos competentes de controle e fiscalização. 

DA JUSTIFICATIVA 

2. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, consideradas as 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. As características e 
especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM UND QTD BREVE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 
 
0001 

 
 
UND 

 
 
01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA, 
PINTURA E MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN 

 

2.1.  As quantidades descritas na planilha orçamentária são fixas não podendo sofrer alterações nos 
quantitativos durante a execução do contrato, no entanto, não cabe às empresas vencedoras do 
certame quaisquer direitos caso as mesmas não sejam atingidas durante o prazo de vigência do 
contrato. 

DA INTRODUÇÃO 

3. O presente Projeto Básico tem por finalidade definir os elementos que norteiam o Processo 
Licitatório para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA, 
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PINTURA E MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PILÕES/RN, nas quantidades, especificações e demais condições gerais descritas no 
projeto básico, no edital de convocação e seus elementos constitutivos, com recursos  consignados 
na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício de 2024, objetivando o desenvolvimento das ações e 
metas planejadas pela gestão municipal de Pilões/RN, através da Secretaria Municipal de Saúde. 

3.1.  O projeto básico e o projeto executivo destinados a execução dos serviços supracitados, estão de 
acordo com as disposições do artigo 6, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme 
explicitadas no memorial descritivo. 

3.2.  Atualmente, a sociedade espera da gestão pública uma melhor prestação de serviços, com 
respostas rápidas, eficientes, transparentes e uma gestão administrativa em que a qualidade esteja 
atrelada aos resultados. 

3.3.  A Constituição Federa de 1988, art. 37, caput, impões aos entes federados a observação do princípio 
da eficiência, ao mesmo tempo incumbe ao poder público a obrigação de manter serviços 
adequados, na forma do art. 175, parágrafo único, inciso IV da Carta Magna. Art. 37. A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (...) 

3.4.  Verifica-se que dentre eles está o princípio da eficiência, inserido pela Emenda Constitucional n° 19 
(reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, para que prestem bons 
serviços à população, com competência, para gerar a eficácia na atuação do Estado. 

3.5. Como garantia de qualidade, os serviços deverão ser executados com a observância de todas as 
normas técnicas de engenharia, além de atender as especificações previamente definidas no projeto 
básico e executivo, caso estas não sejam atendidas, os serviços deverão ser imediatamente 
substituídos pelo prestador, por serviços de especificação idêntica ou superior as descritas neste 
Projeto Básico. 

3.6.  A contratação almeja melhor planejamento de custos, economicidade e otimização dos 
procedimentos adotados, evitando assim, contratações emergenciais e gastos desnecessários, com 
vista a seleção da proposta mais vantajosa para o município de Pilões/RN, que será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

3.7.  As características e especificações do objeto da referida contratação estão detalhadas nas peças 
integrantes do projeto básico, as quais estão em consonância com as disposições da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, nos moldes do edital e deste projeto básico. 

3.8.  Todas as obras e serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com o projeto 
básico fornecido, com os demais projetos complementares e outros projetos e ou detalhes a serem 
elaborados e ou modificados pela contratante, com as prescrições contidas no memorial descritivo 
e demais memoriais específicos de projetos fornecidos e ou a serem elaborados, com as técnicas 
da ABNT, consoante as disposições da legislação Federal, Estadual e Municipal vigentes e 
pertinentes. 

3. 9.  Por fim, registramos que a não execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, poderá prejudicar 
as atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Pilões/RN, por se tratar de 
serviços imprescindíveis para melhorias da infraestrutura de assistência e atendimento a Pacientes 
do Sistema Único de Saúde (SUS) que necessitam de assistência especializada no município de 
Pilões/RN e posteriormente de cidades vizinhas, serviços que não podem sofrer solução de 
continuidade. 

DAS CARACTERISTICAS DO MUNICÍPIO 
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4.  Pilões é um município brasileiro no interior do estado do Rio Grande do Norte, na Região Nordeste 
do país. Situa-se na região do Alto Oeste Potiguar, distante 380 quilômetros a oeste da capital do 
estado, Natal. Ocupa uma área de aproximadamente 83 km², e sua população no censo de 2022 era 
de 2.965 pessoas habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, sendo então 
o 150º município mais populoso do estado (em 167 municípios).  

Imagem: mapa IBGE - https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rn/piloes/panorama 
 

4.1. Em 2021, o salário médio mensal era de 1.8 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em 
relação à população total era de 6.4%. Na comparação com os outros municípios do estado, 
ocupava as posições 57 de 167 e 135 de 167, respectivamente. Já na comparação com cidades do 
país todo, ficava na posição 3288 de 5570 e 4720 de 5570, respectivamente. Considerando 
domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 50% da 
população nessas condições, o que o colocava na posição 83 de 167 dentre as cidades do estado e 
na posição 1404 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 

4.2.  Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o PIB per capita [2020] era de 
10.730,12 R$, o Percentual das receitas oriundas de fontes externas [2015] era de 94,3 %, o Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) [2010] de 0,614, com um Total de receitas realizadas 
[2017] 15.508,51 R$ (×1000) Total de despesas empenhadas [2017], 12.708,19 R$ (×1000).  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
5. O presente Projeto Básico encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, e tem por finalidade cumprir as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
Leis Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, Decreto Municipal nº 002/2023 – SEGOV de 14 de março de 2023, 
que regulamenta a Lei Federal no 14.133/2021, no Estudo Técnico Preliminar – ETP e demais 
legislação pertinente, a fim de obter a melhor proposta para administração municipal de Pilões/RN. 

DA PROPOSTA DE PREÇO 
6.  Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os 

custos, diretos e indiretos relativos ao objeto do edital, inclusive com as despesas de transporte, 
seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros 
decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do instrumento convocatório, não 
cabendo ao município de Pilões quaisquer custos adicionais.  
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6.1.  Quanto ao critério de julgamento, será o de menor preço global, considerando o valor do orçamento 
estimado R$ 87.909,52 (oitenta e sete mil novecentos e nove reais e cinquenta e dois centavos), 
elaborado com base nas tabelas SINAPI, ORSE, SEINFRA e SBC, que servirá de parâmetros para 
apuração do certame, assi, espera-se com isso conseguir uma melhor proposta para a 
administração de Pilões/RN. 

6.2.  O valor do orçamento importa em R$ 87.909,52 (oitenta e sete mil novecentos e nove reais e 
cinquenta e dois centavos), devendo ser desclassificada a proposta que após a fase de lances 
permaneça com valor superior. 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
7.  A participação no certame será aberta a quaisquer interessados, no entanto, dar-se-á tratamento 

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos artigos 42 a 45, da Lei Complementar nº 123/2006, desde que cumpram 
os requisitos estabelecidos no artigo 3º do mesmo diploma legal.  

7.1.  Assim, fica exigido qualificação prévia na habilitação das microempresas e empresas de pequeno 
porte para efeito de aplicação da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, as quais 
deverão comprovar que: 

7.1.1. Estão registradas na Junta Comercial do Estado de origem enquadradas como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte; 

7.1.2. Declarar, sob pena da lei, que estão enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
na Junta Comercial e que atende aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar 123/2006, e que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, estando apta a usufruir o 
tratamento favorecido e que não se inclui em nenhuma das situações do § 4º do artigo 3º do mesmo 
diploma legal. 

7.1.3.  Apresentar cópia da Certidão Simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado da licitante proponente, válida na data da 
licitação. 

7.2.  Os documentos de qualificação prévia (declaração ou certidão) deverão ser apresentados junto com 
a documentação de habilitação. 

7.3.  O enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte será exigido para o dia da sessão 
de recebimento dos envelopes de habilitação e proposta, devendo permanecer, no mínimo, até a 
assinatura do contrato. 

7.4. Os licitantes deverão observar as situações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123 
de 14 de dezembro de 2006, que exclui do regime diferenciado e favorecido as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que se enquadre em uma das hipóteses do citado parágrafo. 

7.5.  Apresentar demonstrativo dos faturamentos referentes ao exercício de 2021, para que a Comissão 
de contratação e Agente de Contratação possa verificar o disposto nos incisos I e II, c/c com o § 4º 
do art. 3º da Lei 123/2006. 

7.6. Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou prepostos advertidos 
que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, punido com pena de 
detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo das demais punições previstas. 

7.7.  De acordo com as disposições do art. 18-E, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, todo benefício 
aplicável à microempresa estende-se ao MEI sempre que lhe for mais favorável, sendo vedado impor 
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restrições ao MEI relativamente ao exercício de profissão ou participação em licitação, em função de 
sua natureza jurídica. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.  Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a empresa contratada, 

efetuando o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato, obedecidas as regras do art. 141, da Lei nº 14.133/2021 e da 
Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, que tratam da ordem cronológica de pagamentos nos contratos 
firmados no âmbito da administração pública, além de: 

8.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo 
de Contrato e seus anexos; 

8.2.  Receber o objeto licitado no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico, e demais projeto 
complementares; 

8.3.  Notificar a Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 
de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.4. Notificar a Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pela 
Contratada; 

8.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  

8.7. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto devidamente 
executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

8.8. Aplicar a Contratada as sanções previstas na Legislação vigente, Instrumento convocatório e seus 
anexos, garantida a ampla defesa; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, (art. 123, da Lei nº 14.133/2021), a contar da data 
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, art. 123, da Lei nº 14.133/2021. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, art. 137, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, consoante 
as disposições do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
Termo de Contrato. 
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8.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, noticiando a 
contratada de eventuais imperfeições. 

8.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.18. Suprir a contratada de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos 
serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

8.19. Manter entendimentos com a contratada sempre por escrito ou mediante anotação em Livro de 
Ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos 
entendimentos verbais devam ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir do referido entendimento. 

8.20. Comunicar, formalmente, à licitante contratada, em caso de devolução de documentos de 
cobrança, as razões da devolução. 

8.21. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua 
assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura Municipal de Pilões 
obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela 
contratada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.  A contratada é responsável pelo recolhimento de todos os tributos Federais, Estaduais e Municipais, 

que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre os serviços relacionados neste 
contrato. 

9.1.  A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do objeto do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, na 
forma do art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7.  Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, consoante as disposições do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.9.1.  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.9.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.9.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 
9.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, na forma do art. 
116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto do 
contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

9.24. Manter pessoal qualificado e disponível na quantidade necessária para a execução dos serviços para 
observância e atendimento do cronograma de execução. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá ou por 
outro meio conveniente. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da execução dos serviços. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de 
comunicação. 

9.33. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.34. Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a Prefeitura 
Municipal de Pilões, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de 
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre este contrato. 
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9.35.  A mão de obra empregada pela contratada, na execução dos serviços, objeto deste contrato, não terá 
nenhuma vinculação empregatícia com a Prefeitura Municipal de Pilões, descabendo, portanto, 
imputação de qualquer obrigação social a este, observando-se o disposto no art. 121, da Lei nº 
14.133/2021. 

9.36. A contratada se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo com o que 
estabelece a legislação vigente e apresentar mensalmente a Prefeitura Municipal de Pilões, cópias 
autenticadas das guias de recolhimento, sob pena de retenção de pagamento. 

9.37. Comprovar perante a Prefeitura Municipal de Pilões, até o 20º (vigésimo) dia útil de cada mês, o 
recolhimento de tributos e obrigações sociais (ISS, FGTS, INSS), referentes ao mês imediatamente 
anterior, de acordo com o que estabelece a legislação em vigor, mediante a apresentação dos 
originais das guias de recolhimento. 

9.37.1. Os encargos sociais pertinentes ao INSS e FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a execução dos 
serviços. 

9.37.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as faturas serão 
retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação. 

9.38. Dentro do prazo de prescrição estabelecido pela lei civil ou administrativa, contratada deverá se 
responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações e/ou ações jurídicas decorrentes de 
ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultantes da execução dos 
serviços. 

9.39. Obedecer a todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos 
serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela Prefeitura Municipal de Pilões, sobre o objeto deste contrato. 

9.40.  A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à ausência de fiscalização ou de acompanhamento pelo órgão interessado, na 
forma do art. 120, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 37, §6º, da Constituição Federal. 

9.41. Manter permanentemente no escritório da contratado livro de ocorrência, autenticado pela 
Prefeitura Municipal de Pilões, no qual a fiscalização e a contratada anotarão todas e quaisquer 
ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue a Prefeitura Municipal de Pilões, quando 
da medição final e entrega da obra. 

9.42. Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia e hora, devendo 
prestar os esclarecimentos solicitados.  

9.43. A contratada deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, pelo prazo mínimo 
estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
10. Não será permitida a subcontratação das obras de Construção de Unidade de Atenção Especializada 

Em Saúde no Município de Pilões/RN, na forma do art. 122, §2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

DA GARANTIA 
10. O objeto da presente contratação deverá contar com a garantia oferecida pela empresa executante, 

e na sua ausência, com a garantia legal (Código Civil) e (Código de Defesa do Consumidor), dentro 
da qual a contratada substituirá todos os serviços que venha a apresentar defeitos de execução, sem 
ônus para o contratante. 
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DOS PRAZOS 
13. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 

previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do 
contrato. 

13.1.  O início dos serviços é imediato, após a emissão da Ordem de Serviço pelo gestor do município 
Pilões/RN, depois da apresentação pela adjudicatária do visto no CREA da circunscrição do Rio 
Grande do Norte, na forma do art. 14, da resolução nº 1121/2019 - CONFEA. 

13.2. O prazo de execução dos serviços será conforme o cronograma físico-financeiro deste Projeto 
Básico, a partir da expedição da Ordem de Serviço. 

13.3. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados da sua assinatura, 
respeitadas as regras do art. 107 da lei nº 14.133/2021, aperfeiçoado após publicação do seu extrato 
no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, site www.femurn.org.br e no site 
Oficial do Município de Pilões/RN, site www.piloes.rn.gov.br e no Mural da Prefeitura Municipal de 
Pilões, considerado da data de sua assinatura. 

13.4. O prazo para execução do contrato a que se refere o subitem 13.2 será contado a partir da emissão 
da Ordem de Serviços, na forma da legislação pertinente, respeitadas as disposições do art. 107, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, devidamente justificadas. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto do presente Projeto Básico, serão 

custeadas com recursos próprios alocados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício financeiro de 
2024, Dotação Orçamentaria: 648 - 2 . 2017 . 10 . 122 . 16 . 2.119 . 0 . 449051 - Obras e Instalações, 
consoante as disposições da Lei Municipal nº 458/2023. 

DO RECEBIMENTO 
15.  Na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o recebimento do objeto da contratação, 

será designada uma comissão, integrada por servidores da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, auxiliados pelo fiscal e Gestora de Projetos da administração municipal de Pilões/RN, que 
emitirá os competentes Termos de Recebimento conforme a seguir explicitados: 

15.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

15.2. O Termo de Recebimento Definitivo, será emitido no prazo não superior a 240 (duzentos e quarenta) 
dias corridos, após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

15.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

15.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e 
pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, 
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em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

15.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. Observado o disposto no art. 119 da 
Lei nº 14.133/2021. 

15.7. O termo de recebimento definitivo dos serviços não isenta a licitante contratada das cominações 
previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

DO FATURAMENTO 
16.  A contratada deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, nome da Prefeitura 

Municipal de Pilões/RN, inscrita no CNPJ nº 08.148.488/0001-00, com sede na Rua Maria Delfina, nº 
22, CEP nº 59.59960-000, Centro, Pilões/RN, emitida após a entrega do objeto licitado no prazo 
especificado. 

16.1. A fatura ou nota fiscal deverá estar acompanhada das respectivas comprovações de regularidade 
junto à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– CRF, às Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal de seu domicílio ou sede e à Justiça do 
Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 12.440/2011. 

16.2. A fatura/nota fiscal deverá ser enviada em formato PDF por meio eletrônico, através do e-mail: 
pmpiloes@yahoo.com.br, ou diretamente na Secretaria Municipal de Finanças, com Sede na Rua 
Maria Delfina, nº 22, CEP nº 59960-000, Centro, Pilões/RN. 

16.3. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes 
a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

16.4. Em caso de atraso na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como 
condição para pagamento por parte da licitante vencedora, importará em prorrogação automática 
do prazo de vencimento da obrigação. 

DA ATESTAÇÃO DAS FATURAS CORESPONDENTES 
17. A atestação das faturas é o registro formal de recebimento provisório dos serviços promovido pelo 

fiscalizador do contratado, que significa o reconhecimento do cumprimento de cada parcela 
remunerável do objeto. Trata-se de elemento imprescindível para liquidação da despesa. 

17.1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços objeto do presente Projeto Básico 
caberá ao gestor da Secretaria Municipal requisitante ou ao Secretário Municipal da Administração 
e Planejamento da Prefeitura Municipal de Pilões/RN, como órgão contratante. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
18. Os procedimentos de execução e entrega dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação pela secretaria municipal solicitante, devidamente com atribuições 
específicas, cabendo a esta, no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as 
ocorrências relacionadas com sua execução, comunicando à contratada as providências 
necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força 
maior. 

18.1. Não obstante a empresa vencedora da licitação seja a única e exclusiva responsável pala execução 
dos serviços, a Prefeitura Municipal de Pilões, reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a 
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execução do contrato, diretamente pela secretária municipal solicitante, seu substituto legal ou por 
outros servidores especialmente designados. 

18.2. O fiscal do contrato será designado por portaria editada pela administração municipal de Pilões, e 
comprovadamente habilitado para fiscalizar o contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento 
das cláusulas contratuais; 

18.3. Promover reuniões (presencial ou por vídeo conferência) com o prestador para considerações sobre 
os serviços, a fim de dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, elaboradas pela fiscalização 
e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome dos participantes, assuntos 
tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, com as respectivas datas 
para conclusão das pendências ou tomadas de decisões, se for o caso; 

18.4. Fiscalizar a execução dos serviços contratados, obedecendo ao estipulado nos projetos, memoriais 
e planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, bem como em normas técnicas; 

18.5. Realizar visita técnica à obra, sempre que necessário para verificar a correta execução dos serviços 
e informar ao gestor do contrato eventuais problemas na execução dos serviços; 

18.6. Conferir e atestar o Relatório Diário de Obras (RDO), além de registrar toda e qualquer ocorrência 
relativa ao acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como as providências adotadas, por 
meio do RDO - Registro Diário de Obras; 

18.7. Emitir comunicação da fiscalização, quando identificado o descumprimento de qualquer obrigação 
contratual, solicitando à contratada que as condições contratuais sejam restabelecidas 
imediatamente ou, caso aplicável, para que apresente justificativa por escrito, com prazo 
determinado; 

18.8.  Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de 
qualidade dos serviços objeto do contrato; 

18.9. Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade 
com as normas técnicas aplicáveis e com o disposto no Edital e seus anexos; 

18.10. Controlar as subcontratações com base nas regras estabelecidas no instrumento convocatório e no 
Termo de Contrato, se for o caso; 

18.11. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas ou omissões eventualmente constatadas nos 
desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer as 
informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

18.12. Analisar e aprovar qualquer solicitação para substituição de materiais, equipamentos ou serviços 
pela Contratada, com base nos requisitos estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.13. Solicitar à instância superior, em tempo hábil, a adoção das medidas necessárias para os casos em 
que a tomada de decisões ultrapasse a sua competência; 

18.14. Efetuar o levantamento dos serviços executados e receber do gestor do contrato a medição 
encaminhada pela contratada; 

18.15. Conferir a medição encaminhada pela contratada (mapa de medição e memória de cálculo); 
18.16. Atestar o quantitativo de todos os serviços constantes da medição ou indicar a necessidade de 

correções. 
18.17. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 

fossem praticados pelo Contratante. 
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18.18. As providências que ultrapassarem a competência da secretaria municipal solicitante deverão ser 
comunicadas por esta em tempo hábil a gestora da Prefeitura Municipal de Pilões/RN, para a adoção 
das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato;  

18.19. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Pilões/RN durante 
o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário. 

 OBS.: Na ausência de designação específica para fiscal técnico, suas competências serão atribuídas 
ao gestor do contrato. 

DO PAGAMENTO 
19. Os pagamentos serão realizados mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo contratante, em parcelas de acordo com o recebimento dos serviços, 
obedecidas as regras do art. 141, da Lei nº 14.133/2021 e da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, 
que tratam da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito da 
administração pública. 

19.1. A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 
até 30 (trinta) dias contados do adimplemento da obrigação, consoante as disposições do art. 12, II, 
da Resolução nº 032/2016 -TCE/RN, como prevê o inciso IV do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. Os quantitativos dos serviços efetivamente executados pela licitante contratada serão medidos 
parcialmente e mensalmente, sendo posteriormente lançados no boletim de medição, devidamente 
atestado. 

19.3. Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições mensais dos 
serviços efetivamente executados no período, conforme o cronograma físico-financeiro, e com base 
nos preços unitários constantes do contrato e devidamente certificados, com recursos próprios 
consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual – Exercício 2024, de acordo com as regras 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

19.4. A não apresentação, por parte da licitante contratada, da documentação de cobrança, no prazo 
mínimo de 10 (dez) dias consecutivos, anteriores a data do vencimento, isenta a Prefeitura Municipal 
de Pilões/RN de qualquer obrigação referente a juros e multas pelo período de atraso. 

19.5. As cobranças deverão ser mantidas em carteira. Os pagamentos serão efetuados, de acordo com as 
medições e a liberação dos recursos pelo município, mediante crédito em conta vinculada a licitante 
contratada, art. 142, da Lei nº 14.133/2021, vedada a hipótese de desconto ou cobrança de títulos 
em estabelecimentos financeiros ou com terceiros, sem o prévio aceite da Prefeitura Municipal de 
Pilões/RN. 

19.6. O pagamento de qualquer parcela poderá a critério da Prefeitura Municipal de Pilões/RN, ser 
suspenso, se um ou mais eventos que compõem as referidas parcelas estiverem em atraso por culpa 
da licitante contratada. 

19.7. Se a Prefeitura Municipal de Pilões/RN, a seu critério, optar por liberar uma parcela deduzida do valor 
correspondente ao evento em atraso, o pagamento de qualquer parcela seguinte não poderá ser 
liberado, enquanto persistirem atrasos não justificados, independentes de outras sanções previstas 
na minuta do contrato anexo a este edital, a ser firmado com a licitante vencedora. 

19.8. Na existência de erros, a Prefeitura Municipal de Pilões/RN devolverá a fatura, dentro do prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo 
para pagamento a partir de sua reapresentação. 
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19.9. A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as condições exigidas no 
instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 

19.10. O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do Certificado 
de Regularidade de Situação (CRS), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e Certidão Negativa 
de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com prazo de validade 
vigente, bem como da comprovação do recolhimento do ISS referente aos serviços no município 
onde o mesmo está sendo executado, mediante apresentação da guia de recolhimento original, 
relativa ao mês imediatamente anterior, além de todas as certidões que comprove a regularidade 
fiscal da empresa sob pena de retenção, até a regularidade. 

19.11. O primeiro pagamento somente será efetuado após a comprovação por parte da licitante contratada 
de que o contrato teve Atestado de Responsabilidade Técnica – ART, efetuada no CREA-RN, bem 
como, fornecer o Alvará de Construção Municipal de Pilões, se for o caso, além da apresentação do 
Certificado de Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI). 

19.12. O pagamento da medição final ficará condicionado à aceitação dos serviços pela Prefeitura 
Municipal de Pilões/RN, mediante apresentação de laudo de aceitação emitido por uma comissão 
integrada por representantes da referida Prefeitura Municipal, bem como à apresentação pela 
licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da Previdência 
Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, correspondente aos serviços objeto desta 
licitação. 

19.13. Quando for o caso a contratante fará retenção do recolhimento da alíquota de 5,5% (cinco vírgula 
cinco) por cento sobre o valor correspondente ao pagamento/fatura a título de INSS, 2.5% (dois 
virgula cinco) por cento sobre o valor correspondente ao pagamento/fatura a título de ISS, sendo a 
primeira recolhida ao Instituto de Seguridade Social - INSS e a Segunda a conta de tributos da 
Prefeitura Municipal de Pilões/RN. 

DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 
20. A Prefeitura Municipal de Pilões, por conveniência administrativa ou técnica, reserva-se o direito de 

paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à contratada de tal 
decisão, art. 147, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

20.1. A paralisação se dará sempre com a ratificação e autorização da autoridade competente, por 
solicitação da CONTRATADA ou da Administração (motivo de ordem técnica ou insuficiência 
financeira, com as devidas justificativas) ou por fatos da Administração ou imprevisíveis (também 
devidamente justificados). Nestes casos, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo da paralisação (§5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021), não 
implicando em atraso por parte da CONTRATADA. 

20.2. Caso a paralisação seja motivada por impossibilidade de execução dos serviços por culpa exclusiva 
da CONTRATADA, esta incorrerá em atraso, devendo ser aplicadas as sanções administrativas 
cabíveis, sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa (incisos II e IV do art. 104 e arts. 137, 
138 e 155, da Lei 14.133/2021). 

20.3. As paralisações deverão ser comunicadas, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos, artigos 54 e 75 da Lei nº 14.133/2021. 

20.4. A paralisação e o reinício dos serviços deverão ser inseridos no sistema SIAI-Obras, do TCE-RN. 
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20.5. A paralisação de obra ou serviço de engenharia deverá ser devidamente registrada no Relatório Diário 
de Obras. 

20.6. A ausência de manifestação do fiscal técnico não exime o responsável técnico da CONTRATADA das 
responsabilidades cabíveis, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

DO REAJUSTAMENTO 
21. Não haverá reajuste no valor pactuado, o preço a ser contratado, tido como vencedor do presente 

certame, será fixo e irreajustável, nos termos da legislação em vigor, exceto na ocorrência de fato que 
justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 124, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, que dispõe:  

 
Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
(...); 
II - por acordo das partes: 
(...); 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 

.(...).” 
 

20.1. Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato superveniente, ocorrido após o 
prazo de vigência da proposta, que justifique a aplicação do artigo, inciso e alínea supracitados, da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, atualizada, com o objetivo de restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela Administração. 

21.2. A recomposição contratual deve ser promovida nos limites para o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, não podendo ser utilizada para favorecer a empresa contratada. 
TCU Acórdão 1431/2017 -Plenário. 

21.3. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas obras ou serviços, decorrentes de modificações de 
quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratual atualizado, na forma do art. 125, da Lei 14.133/2021, in verbis: 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 
124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 
limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
 

21.4. Tanto as alterações previstas no art. 107, quanto as previstas nos artigos 124 e 125, ambos da Lei nº 
14.133/2021, deverão ser processadas mediante Termo Aditivo, devidamente justificadas e 
autorizadas pela gestora da Prefeitura Municipal de Pilões/RN. 
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21.5. A recomposição contratual deve ser promovida nos limites para o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, não podendo ser utilizada para favorecer a empresa contratada. 
TCU Acórdão 1431/2017 - Plenário. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
22. O contrato resultante da licitação adotada para execução dos SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E 

MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PILÕES/RN, poderá ser alterado nos casos previstos nos artigos 107 e 124 e 125 da 
Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse da administração e do contratante, com a 
apresentação das devidas justificativas. 

22.1. O contrato proveniente da Concorrência Eletrônica nº 20231314001, poderá ter sua duração 
prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo com o art. 107 da Lei nº 14.133, DE 1º 
DE ABRIL DE 2021. 

22.2. A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria Municipal de requisitante, através do Setor de 
Engenharia e Arquitetura pertinente ao objeto da licitação, até 30 (trinta) dias antes do término do 
prazo contratual, acompanhada de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas 
condições. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
23. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o licitante que, 

com dolo ou culpa: 
23.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 
23.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 
23.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, art. 155, V, da Lei 

nº 14.133/2021; 
23.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta na forma da legislação vigente, quando exigível; 
23.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, art. 155, V, da Lei nº 

14.133/2021; ou 
23.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando devidamente solicitas pela administração municipal de 

Pilões/RN; 
23.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital e seus anexos; 
23.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
23.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
23.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 
23.5. Fraudar a licitação, consoante as disposições do art. 155, IX, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
23.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
23.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei, artigos 337-E a 337-P, do Código Penal (Lei nº 

2.848/1940). 
23.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento, do art. 155, XI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 
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23.7. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, art. Art. 337-L, II, do Código Penal (Lei nº 2.848/1940); 
23.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, art. 337-F, do Código Penal (Lei nº 

2.848/1940). 
23.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira. 

23.10. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

23.10.1. Advertência, consoante as disposições do art. 156, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
23.10.2. Multa, consoante as disposições do art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
23.10.3. Impedimento de licitar e contratar, consoante as disposições do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021; e 
23.10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

23.11. Na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na aplicação das sanções administrativas serão 
considerados: 

23.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração 
Pública; e 

23.11.2. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

23.12. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) úteis, a contar da comunicação oficial. 

23.12.1. Para as infrações previstas nos itens 33.1.1, 33.1.2 e 33.1.3, a multa será de 0,5% a 10% do valor do 
contrato licitado. 

23.12.2. Para as infrações previstas nos itens 33.1.4, 33.1.5, 33.1.6, 33.1.7 e 33.1.8, a multa será de 10% a 
20% do valor do contrato licitado. 

23.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

23.15. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 33.1.1, 33.1.2 e 33.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  

23.16. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 33.1.4, 33.1.5, 33.1.6, 33.1.7 e 33.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 33.1.1, 33.1.2 e 33.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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23.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 33.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021. 

23.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

23.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

23.23. As infrações e penalidades dispostas nesse item se referem especialmente às disposições da 
licitação. 

23.24. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de 
mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente. 

DA HABILITAÇÃO 
24. Para fins de habilitação no certame que será adotado para execução dos serviços, serão exigidos dos 

interessados, apenas a documentação relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; 
regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira e as declarações usuais, 
conforme disciplinado no edital, na forma da Lei nº 14.133/2021 e da Constituição Federal. 

DA RESPONSABILIDADE PELOS ELEMENTOS DO PROJETO BÁSICO 
25.  A elaboração da Planilha orçamentária sintética, Cronograma físico financeiro (240 – duzentos e 

quarenta) dias, Quadro de composição de benefício e despesas indiretas – BDI, Quadro de 
composição analítica com preço unitário, Planilha orçamentária sintético material e da mão de obra, 
Memória de cálculos, Memorial descritivo, Especificações técnicas, Relatório fotográfico, Projeto 
arquitetônico, Imagens de Satélite e Pesquisa de Preço, referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN, são de inteira 
responsabilidade da secretaria Municipal  de Obras e Serviços Urbanos.  
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DO PROJETO BÁSICO E SEUS ELEMENTOS 
26. O projeto básico deve ser elaborado anteriormente à licitação com base nos estudos técnicos 

preliminares que assegurem a viabilidade técnica do empreendimento e receber a aprovação formal 
da autoridade competente, o qual deve abranger toda a obra e possuir os requisitos estabelecidos 
pela Lei das Licitações. 

26.1. Integra o Projeto Básico os elementos a seguir especificados, necessários à perfeita caracterização 
do objeto da contratação e que farão parte do edital, independentemente de transcrição: 

26.1.1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA; 
26.1.2. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO (90 – NOVENTA) DIAS; 
26.1.3. QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BENEFICIO E DESPESAS INDIRETAS – BDI; 
26.1.4. QUADRO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA COM PREÇO UNITÁRIO; 
26.1.5. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA MATERIAL E DA MÃO DE OBRA;  
26.1.6. MEMÓRIA DE CÁLCULOS; 
26.1.7. MEMORIAL DESCRITIVO; 
26.1.8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 
26.1.9. PROJETO ARQUITETÔNICO; 
26.1.10. PESQUISA DE PREÇO; 
 

DA RESPONSABILIDADE PELO PROJETO BÁSICO 
27. O Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços 
objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 
assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento 
e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os seguintes elementos, art. 6, XXV, da Lei nº 14.133/2021. 

27.1. O documento deve ser assinado pelo responsável pela Unidade Solicitante, no presente caso, o 
Projeto Básico foi elaborado pela servidora abaixo assinado, no uso das suas atribuições legais e 
profissionais, estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis. 

DOS CASOS OMISSOS 
28.  Os casos omissos neste Projeto Básico, serão resolvidos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, demais normas aplicáveis e 
pelos princípios gerais dos contratos administrativos. 

DO FORO COMPETENTE 
29. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal, 

não podendo ser invocadas tais informações para suportar recursos ou servidor como prova, a que 
título for. 

30. Fica eleito do Foro da Comarca da Alexandria/RN, com renúncia dos demais por mais privilegiado 
que sejam, para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato, depois de esgotadas 
todas as vias administrativas, na forma do art. 92, §1º, da Lei nº14.133/2021. 

 
 

Atenciosamente, 

mailto:pmpiloes@yahoo.com.br
mailto:cplpiloesrn@hotmail.com


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES 
Setor de Licitações e Contratos  

 

 

Rua Maria Delfina, 22, Centro, Pilões/RN – CEP: 59.960-000 
Tel: (84)3384-0155 – pilões.rn.gov.br – E-mail: pmpiloes@yahoo.com.br - cplpiloesrn@hotmail.com  

 CNPJ: 08.148.488/0001-00 

 
 

Piões/RN, 02 de dezembro de 2024. 
 
 
 

WANDA KAREN PIRES 
Secretaria Municipal de Saúde  
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ANEXO I  
 

 

PLANILHAS – PROJETO BÁSICO 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E 
MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PILÕES/RN. 
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ANEXO II  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20241114001 
DISPENSA Nº 20241114001 
 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN E DE OUTRO LADO A 
EMPRESA DO RAMO: ................, COMO MELHOR ABAIXO SE 
DECLARAM. 

 
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de Pilões - RUA MARIA 
DELFINA, 22 – CENTRO Cep. 59960-000 – Pilões/RN, CNPJ nº 08.148.488/0001-00, neste ato representada por 
CÍCERO SABINO NETO, brasileiro, casado, Prefeito, residente e domiciliado na Rua Antônio Alves Pontes, 220, 
Centro, Pilões/RN, 22 - Casa - CENTRO - Pilões - RN, CPF nº 069.759.734-23, Carteira de Identidade nº 
062762915 SSP/RN, doravante denominada contratante e de outro lado à empresa do ramo: ..............., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº................, Inscrição Estadual nº ........................, com sede 
na .............., Cidade de..............., Estado da .................., representada pelo Sr. ....................., sócio - 
administrador, brasileiro, casado, portador do CPF nº .................................., Carteira de Identidade nº 
............., residente e domiciliado na Rua ..............., CEP: ..................,Cidade de .............., Estado da 
.................., doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente 
Instrumento, do qual são partes integrantes o Processo Administrativo nº ...................., Projeto Básico e a 
proposta da adjudicatária, sob a forma de execução indireta, regime de execução de empreitada por preço 
unitário, sujeitando-se Contratante e Contratada às normas disciplinares da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, demais legislações pertinentes em vigor e pelas seguintes cláusulas contratuais, a que 
mutuamente se obrigam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
1. O presente instrumento contratual tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN, com recursos, consignados na LOA - Lei Orçamentária 
Anual - exercício de 2024, de acordo com o Projeto Básico e seus elementos constitutivos, consoante as 
disposições da legislação vigente. Advindo da Dispensa de Licitação nº 20241114001 e proposta da licitante 
adjudicatária, consoante as disposições da legislação vigente. 
CLÁSULA SEGUNDA: DO FUNDAMENTO LEGAL 
2. O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade Dispensa de Licitação nº 20241114001 
- Processo Administrativo n.º  20241114001 realizada com supedâneo na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, Lei Federal nº 8.078/90, Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas, Leis Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto 
Municipal nº 002, de 14 de março.de 2023, que regulamenta a Lei Federal no 14.133/2021, Resolução 
028/2020, do TCE/RN e demais legislação pertinente. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICAVEIS 
3. Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, o Projeto Básico, 
o instrumento convocatório, com todos seus anexos e a proposta final vencedora da licitante contratada, 
datada de ........, cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento.  
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Parágrafo Único - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão ser aplicáveis todas as atas de 
reuniões que resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4. As despesas com a execução das obras de que trata o objeto desta licitação, serão custeadas com recursos 
Dotação Orçamentária nº 648 - 2 . 2017 . 10 . 122 . 16 . 2.119 . 0 . 449051 - Obras e Instalações - FONTE Nº 
16590000 OUTROS RECURSOS VINCULADOS A SAÚDE, ETC, consoante as disposições da Lei Municipal Nº 
458/2023. 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 
5. O valor do presente contrato é de R$ ......................... (.........................................................................). 
Parágrafo Primeiro - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender todos os 
custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste 
edital e seus anexos tais como, e sem se limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, 
despesas com deslocamentos, seguro, seguro de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos 
sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos 
incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo do objeto 
contratado, conforme preceitua o edital que norteou o presente contrato. 
Parágrafo Segundo - O valor acima descrito será distribuído na forma dos pagamentos devidos ao contratado 
e dependerão dos serviços prestados, conforme critérios de medição e pagamento constantes do projeto 
básico. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
6. O contrato proveniente desta licitação terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura 
do contrato, respeitadas as regras do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
Parágrafo Primeiro - O contrato será aperfeiçoado após publicação do seu extrato no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, site www.femurn.org.br, além de divulgado no site Oficial da 
Prefeitura Municipal de Pilões, no endereço eletrônico www.piloes.rn.gov.br e no Mural da Prefeitura Municipal 
de Pilões/RN, em cumprimento às disposições do art. 94, da Lei nº 14.133/2021. 
Parágrafo Segundo - O contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no caput ou 
quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, na forma do art. 105 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
7. O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, se ocorrer hipótese prevista na legislação, na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse da administração de Pilões e da contratada, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
Parágrafo Primeiro - A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria requisitante, através do setor de 
Engenharia e Arquitetura pertinente ao objeto do contrato, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo 
contratual, acompanhada de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições. 
Parágrafo Segundo - O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o 
124, II, “a” da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 
8. Os preços ora contratados, serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento a que a proposta se referir, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do 
inciso II, do art. 124, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei nº 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
Parágrafo Segundo - O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 
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proposta, pela variação do índice INCC ou outro que vier a substituí-lo. Os montantes dos pagamentos serão 
reajustados na forma da lei, com 
a aplicação da seguinte fórmula 

de reajuste: 
 

Parágrafo Terceiro - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
Parágrafo Quarto - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Parágrafo Quinto - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Parágrafo Sexto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
Parágrafo Sétimo - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. Em ambos casos, o 
reajuste será realizado por apostilamento.  
Parágrafo Oitavo - A recomposição contratual deve ser promovida nos limites para o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, não podendo ser utilizada para favorecer a empresa contratada. 
TCU Acórdão 1431/2017 Plenário. 
Parágrafo Nono - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas obras ou serviços, decorrentes de modificações de quantitativos, 
projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado. 
Parágrafo Décimo - Os preços contratuais não serão reajustáveis em caso de atrasos injustificados por parte 
da licitante contratada, que influenciem no prazo contratual dos serviços. 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES/PRAZO DE PAGAMENTO E RETENÇÕES  
9. A licitante contratada deverá apresentar a documentação de cobrança obrigatoriamente, no protocolo 
da Secretaria Municipal da Administração, em 03 (três) vias, com o valor expresso em moeda corrente 
nacional, mediante a emissão de nota fiscal, anexando o boletim de medição e comprovantes de 
recolhimentos de suas obrigações tributárias e sociais, observadas as exigências da legislação tributária. 
Parágrafo Primeiro - Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela licitante contratada serão 
medidos parcial e mensalmente pela Prefeitura Municipal de Pilões e lançados no Boletim de Medição, que 
depois de conferidos, serão assinados pelo responsável técnico da licitante contratada, e atestado pela 
fiscalização. 
Parágrafo Segundo - As cobranças deverão ser mantidas em carteira. Os pagamentos serão efetuados, de 
acordo com as medições e a liberação dos recursos pelo município, mediante crédito em conta vinculada a 
licitante contratada, art. 142, da Lei nº 14.133/2021, vedada a hipótese de desconto ou cobrança de títulos 
em estabelecimentos financeiros ou com terceiros, sem o prévio aceite da Prefeitura Municipal de Pilões/RN. 
Parágrafo Terceiro - Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições 
mensais dos serviços efetivamente executados no período, conforme o cronograma físico-financeiro, e com 
base nos preços unitários constantes do contrato e devidamente certificados, de acordo a liberação dos 
recursos pelo município de Pilões/RN. 
 

 
I1 - Io 

R = ----------- x V 
Io 

Onde: 
R = Valor de reajustamento 
I1 = Índice referente ao mês da medição. 
Io = Índice referente ao mês da apresentação da proposta 
V = Valor dos serviços realizados a preços iniciais 
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Parágrafo Quarta - A não apresentação, por parte da licitante contratada, da documentação de cobrança, com 
todos os documentos exigidos, no prazo mínimo de 10 (dez) dias consecutivos, anteriores a data do 
vencimento, isenta a Prefeitura Municipal de Pilões de qualquer obrigação referente a juros e multas, pelo 
período de atraso. 
Parágrafo Quinto - O pagamento de qualquer parcela poderá, a critério da Prefeitura Municipal de Pilões, ser 
suspenso, se um ou mais eventos que compõem as referidas parcelas estiverem em atraso por culpa da 
licitante contratada. 
Parágrafo Sexto - Se a Prefeitura Municipal de Pilões, a seu critério, optar por liberar uma parcela deduzida do 
valor correspondente ao evento em atraso, o pagamento de qualquer parcela seguinte não poderá ser liberado, 
enquanto persistirem atrasos não justificados, independentes de outras sanções previstas na minuta do 
contrato anexo a este edital, a ser firmado com a licitante vencedora. 
Parágrafo Sétimo - Na existência de erros, a Prefeitura Municipal de Pilões devolverá a fatura, dentro do prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para 
pagamento a partir de sua reapresentação. 
Parágrafo Oitavo - A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as condições exigidas 
no instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 
Parágrafo Nono - O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade de Situação (CRS), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e Certidão 
Negativa de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com prazo de validade 
vigente, bem como da comprovação do recolhimento do ISS referente aos serviços no município onde o 
mesmo está sendo executado, mediante apresentação da guia de recolhimento original, relativa ao mês 
imediatamente anterior, além de todas as Certidões que comprove a regularidade fiscal da empresa sob pena 
de retenção, até a regularidade. 
Parágrafo Décimo - O primeiro pagamento somente será efetuado após a comprovação por parte da licitante 
contratada de que o contrato teve Atestado de Responsabilidade Técnica ART, efetuada no CREA-RN, bem 
como, fornecer o Alvará de Construção Municipal de Pilões/RN, se for o caso, além da apresentação do 
Certificado de Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI). 
Parágrafo Décimo Primeiro - O pagamento da medição final ficará condicionado à aceitação dos serviços pela 
Prefeitura Municipal de Pilões/Fiscalização do Órgão concedente, mediante apresentação de laudo de 
aceitação emitido por uma comissão integrada por representantes da Prefeitura Municipal de Pilões, bem 
como à apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da 
Previdência Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, correspondente aos serviços objeto desta 
licitação. 
Parágrafo Décimo Segundo - Quando for o caso a contratante fará retenção do recolhimento da alíquota de 
5,5% (cinco vírgula cinco) por cento sobre o valor correspondente ao pagamento/fatura a título de INSS, 2.5% 
(dois vírgula cinco) por cento sobre o valor correspondente ao pagamento/fatura a título de ISS, sendo a 
primeira recolhida ao Instituto de Seguridade Social - INSS e a Segunda a conta de tributos da Prefeitura 
Municipal de Pilões/RN. 
Parágrafo Décimo Terceiro - Demais condições relacionadas a liquidação da despesa e pagamentos 
encontram-se definidas no Instrumento Convocatório, itens de 25.1 a 24.14, documento sustentáculo deste 
Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RETENÇÕES 
10. A Prefeitura Municipal de Pilões, além da retenção prevista na cláusula nona a cima, parágrafo décimo 
segundo, efetuará as retenções que forem de sua competência, ficando a contratada no dever de apresentar 
os comprovantes de pagamentos dos recolhimentos devidos na forma da legislação para recebimento de sua 
fatura. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇO 
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11. O prazo de execução da obra obedecerá ao Cronograma físico subitem 26.1.2 (Projeto Básico), 
compreendendo 120 (cento vinte) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviços, após o que, não 
concluído o serviço, a contratada torna-se passível de sofrer as sanções estipuladas neste contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
12. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos pelo não cumprimento dos compromissos acordados, a 
Prefeitura Municipal de Pilões aplicará, isolada ou cumulativamente, observado a gravidade da falta, as 
seguintes sanções: 
12.1. À CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial do contrato, resultante da licitação adotada ou pelo 
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a Prefeitura Municipal de Pilões/RN poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 
12.1.1. Advertência, consoante as disposições do art. 156, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
12.1.2. Multas por atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos, as quais serão representadas por 
percentuais do valor da etapa em atraso, não excedendo o percentual de 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
M = 0,1 x A x F, onde: 
M = percentual representativo da multa; 
A = Atraso em dias corridos; 
F = 3 (Fator crítico relativo à importância do evento). 
12.3. As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos a que a 
contratada tiver direito, competindo-lhe no caso de insuficiência ou inexistência de crédito, pagá-las no prazo 
de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data de entrega da notificação; 
12.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Pilões, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
Parágrafo Primeiro - São considerados motivos de caso fortuito ou de força maior, para isenção das multas 
devidas pela licitante contratada, pelo não cumprimento de prazos estipulados no contrato, à ocorrência de 
fatos, cujos efeitos não seria possível evitar ou impedir, na forma estabelecida no Código Civil vigente, os quais 
somente serão válidos, quando vinculados diretamente ao objeto do contrato, desde que alegados pela 
licitante contratada, devidamente comprovados e aceitos expressamente pela Prefeitura Municipal de 
Pilões/RN. 
Parágrafo Segundo - Os casos fortuitos ou motivos de força maior devem ser devidamente comunicados e 
comprovados por escrito a Prefeitura Municipal de Pilões/RN, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, a 
contar da data de sua ocorrência. A não comunicação desses motivos no prazo acima importará na aplicação 
da penalidade, com perda do direito de alegá-lo, exceto por razões que impossibilitem o aviso. 
12.2.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme preceitua o art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.2.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, na 
forma do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, inteligência do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com o disposto no art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2.2.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.2.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
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nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes agravantes, na forma do art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o Contratante e; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
12.2.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei, na forma prevista no art. 159, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
12.2.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, 
segundo o art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
12.2.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.2.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RECISÃO CONTRATUAL 
13. O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito pelos motivos previstos nos artigos 137, 138 e 139, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo o requerimento ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14. A contratada é responsável pelo recolhimento de todos os tributos Federais, Estaduais e Municipais, que, 
direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre os serviços relacionados neste contrato. 
14.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
14.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
14.2.1.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
14.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II); 
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14.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
14.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
14.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
14.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
14.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 
14.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
14.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
14.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
14.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
14.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
14.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
14.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
14.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
14.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
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14.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
14.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
14.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
14.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
14.24. Manter pessoal qualificado e disponível na quantidade necessária para a execução dos serviços para 
observância e atendimento do cronograma de execução. 
14.25. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá ou por 
outro meio conveniente. 
14.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
14.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
14.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
14.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
14.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
14.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da execução dos serviços. 
14.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de 
comunicação. 
14.33. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite se, Licença Ambiental de Operação e etc.). 
Parágrafo Primeiro - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
Prefeitura Municipal de Pilões, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de 
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre este contrato. 
Parágrafo Segundo - A mão de obra empregada pela contratada, na execução dos serviços, objeto deste 
contrato, não terá nenhuma vinculação empregatícia com a Prefeitura Municipal de Pilões, descabendo, 
portanto, imputação de qualquer obrigação social a este, observando-se o disposto no art. 121, da Lei nº 
14.133/2021. 
Parágrafo Terceiro - A contratada se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo com o que 
estabelece a legislação vigente e apresentar mensalmente a Prefeitura Municipal de Pilões, cópias 
autenticadas das guias de recolhimento, sob pena de retenção de pagamento. 
Parágrafo Quarto - Comprovar perante a Prefeitura Municipal de Pilões, até o 20º (vigésimo) dia útil de cada 
mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais (ISS, FGTS, INSS), referentes ao mês imediatamente 
anterior, de acordo com o que estabelece a legislação em vigor, mediante a apresentação dos originais das 
guias de recolhimento. 
a) Os encargos sociais pertinentes ao INSS e FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a execução dos 
serviços. 
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b) Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as faturas serão retidas 
sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação. 
Parágrafo Quinto - Dentro do prazo de prescrição estabelecido pela lei civil ou administrativa, a contratada 
deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações e/ou ações jurídicas decorrentes de 
ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultantes da execução dos serviços. 
Parágrafo Sexto - Obedecer a todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução 
dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Pilões, sobre o objeto deste contrato. 
Parágrafo Oitavo - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à ausência de fiscalização ou de acompanhamento pelo órgão interessado, na forma do art. 
120, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 37, §6º, da Constituição Federal. 
Parágrafo Nono - Manter permanentemente no escritório da contratado livro de ocorrência, autenticado pela 
Prefeitura Municipal de Pilões, no qual a fiscalização e a contratada anotarão todas e quaisquer ocorrências 
que mereçam registro, devendo ser entregue a Prefeitura Municipal de Pilões, quando da medição final e 
entrega da obra. 
Parágrafo Décimo - Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia e hora, 
devendo prestar os esclarecimentos solicitados. 
Parágrafo Décimo Primeiro - A contratada deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, 
pelo prazo mínimo estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a empresa contratada, 
efetuando o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato, obedecidas as regras do art. 141, da Lei nº 14.133/2021 e da Resolução nº 032/2016 do 
TCE/RN, que tratam da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito da administração 
pública, além de: 
15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
15.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico, da DISPENSA nº20241114001; 
15.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
15.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
15.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
15.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
15.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato, garantida a ampla defesa; 
15.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
15.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
15.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, (art. 123, da Lei nº 14.133/2021), a contar da data 
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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15.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, art. 123, da Lei nº 14.133/2021. 
15.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, art. 137, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
consoante as disposições do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
15.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, noticiando a 
contratada de eventuais imperfeições. 
15.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
15.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
15.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
Parágrafo Primeiro - Suprir a contratada de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados 
aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 
Parágrafo Segundo - Manter entendimentos com a contratada sempre por escrito ou mediante anotação em 
Livro de Ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos 
verbais devam ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do 
referido entendimento. 
Parágrafo Terceiro - Comunicar, formalmente, à licitante contratada, em caso de devolução de documentos de 
cobrança, as razões da devolução. 
Parágrafo Quarto - Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após 
sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura Municipal de Pilões obrigada 
ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
16. Deverão ser observadas pela contratada, todas as condições de segurança e higiene, medicina e 
meio ambiente do trabalho, necessárias à preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, 
do patrimônio da Prefeitura Municipal de Pilões e ao público afeto e dos materiais envolvidos nos serviços, de 
acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais.  
Parágrafo Primeiro - A Prefeitura Municipal de Pilões, poderá a seu critério determinar a paralisação dos 
serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do 
trabalho não estejam sendo observadas pela contratada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. Este 
procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos pela contratada. 
Parágrafo Segundo - A contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente à época, no que se referir à Engenharia 
de Segurança e Medicina do Trabalho. 
Parágrafo Terceiro - Pelo não atendimento aos procedimentos referentes às Condições de Segurança e 
Medicina do Trabalho pela contratada, no prazo previsto, a Prefeitura Municipal de Pilões poderá suspender os 
pagamentos a que fizer jus a contratada, podendo, ainda, caso o problema não seja solucionado no prazo 
determinado pela Prefeitura Municipal de Pilões, rescindir o presente contrato, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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17. A Prefeitura Municipal de Pilões, por conveniência administrativa ou técnica, reserva-se o direito de 
paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à contratada de tal decisão, 
art. 147, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E DOS MATERIAS 
18. O objeto deste contrato será recebido pelo contratante, após inspeção física de qualidade por 
comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal 
14.133/2021 e as regras específicas estabelecidas neste instrumento, no Edital e anexos da licitação indicada 
no preâmbulo. 
18.1. Quando o objeto for concluído, a contratada apresentará comunicação escrita informando o fato à 
fiscalização do contratante, a qual competirá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a realização de vistoria 
para fins de recebimento provisório. 
18.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 
18.2.1. Após a inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de igual teor e forma, 
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
18.2.2. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo ao contratante não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
18.3. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 90 (noventa) dias úteis após a lavratura do 
Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização e sanadas as pendências 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
18.4. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação para o recebimento 
definitivo de objeto:  
18.4.1. Alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite se" emitido pelo 
Município; 
18.4.2. Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (“as built”); 
18.4.3. Manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas instalados, 
especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra por força deste contrato; 
18.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Projeto Básico, no Edital ou na proposta da contratada, devendo ser corrigidos, refeitos ou 
substituídos no prazo fixado pelo contratante, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
18.6. O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas intermediárias não afastam a 
responsabilidade técnica ou civil da contratada, que permanece regida pela legislação pertinente. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19. Conforme dispõe o art. 93, da Lei nº 14.133/2021, todos os direitos autorais relativos a estudos e 
projetos, desenvolvidos pela contratada para execução do objeto contratual, serão cedidos a Prefeitura 
Municipal de Pilões, podendo este reutilizá-los gratuitamente em outros empreendimentos de sua 
responsabilidade. 
Parágrafo Primeiro - A Prefeitura Municipal de Pilões não se responsabilizará, em hipótese alguma, por 
quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da contratada, na forma do art. 121, da Lei nº 14.133/2021. 
Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, 
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração 
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ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços 
contratados. 
Parágrafo Terceiro - Durante a vigência deste contrato, caso a Prefeitura Municipal de Pilões venha a se 
beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a contratada, para que esta possa cumprir todas as 
obrigações acessórias atinentes à isenção.  
Parágrafo Quarto - Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, obedecer-se-á ao 
disposto no art. 71, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Parágrafo Quinto - A contratada é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das 
informações e/ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá a Prefeitura Municipal de Pilões, a 
qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito. 
Parágrafo Sexto - O edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante 
do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS 
20. Os casos omissos serão resolvidos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor, demais normas aplicáveis e pelos princípios gerais dos contratos 
administrativos. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO COMPETENTE  
21. Fica eleito do Foro da Comarca da Cidade de Alexandria/RN, com renúncia dos demais por mais 
privilegiado que sejam, para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato, depois de esgotadas 
todas as vias administrativas, na forma do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

 
 

Pilões/RN, ...... de ...................... de ............. 
 

 
TESTEMUNHAS: PELO CONTRATATANTE  

 
 

______________________________________ 
NOME 

CPF nº ................................................... 

 
 

______________________________________ 
Cícero Sabino Neto 

CPF nº 069.759.734-23 
 

  
PELO CONTRATADO 

 
______________________________________ 

NOME 
CPF nº ................................................... 

______________________________________ 
NOME 

CPF nº ..................................... 
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ANEXOIII 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20241114001 
DISPENSA Nº 20241114001 
 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES/RN  
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
DISPENSA Nº 20241114001 
 
 
A empresa ........................, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica CNPJ sob o nº ..................., Inscrição Estadual nº ..............., com sede na Rua ..............., nº ........., 
Bairro .........., CEP nº .............., Cidade ................/UF, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ..................., 
brasileiro(a), solteiro(a), profissão............., inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF sob o nº ............, 
residente e domiciliado na Rua ................, Nº ......., CEP nº ..............., Bairro........, Cidade ............/UF, tendo 
examinado minuciosamente as normas específicas do PROJETO BÁSICO, DISPENSA  nº ................., cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA, PINTURA E 
MANUTENÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PILÕES/RN., declara expressamente que: 
 
1. Se propõe prestar, sob sua integral responsabilidade, os serviços de execução do objeto do referido 

Edital, cujo valor oferto em R$ .................. (.................................................). 
2.  A quantidade de pessoal que será alocada para execução do contrato decorrente desta licitação é de 

........... funcionários. 
3. Nos preços indicados acima estão incluídos, além dos serviços, todos os custos, benefícios, encargos, 

tributos e demais contribuições pertinentes. 
4. Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os componentes serão fornecidos 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e que conhecemos e aceitamos todos os seus 
termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

5. Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou o reembolso de quaisquer despesas nos 
será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

6. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 
7. Declaramos para os fins que se fazem necessários, que os serviços serão executados no prazo 

estabelecido no Cronograma Físico Financeiro aprovado pela gestão municipal de Pilões/RN. 
8 Declaramos ainda que os serviços terão início logo após a disponibilização da autorização 
 de início do empreendimento. 
9. Declaramos para os fins que se fazem necessários, que os preços estão compatíveis com os 

praticados no mercado e que a empresa pertence ao ramo de atividade. 
10. Declaramos, para todos os fins, que a entrega do objeto se dará de acordo com as especificações 

definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido no edital e seus 
 anexos. 
11. Os pagamentos deverão ser creditados à Conta Corrente nº ........., Agência ........., Banco................ 
12. O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr(a) ...................... CPF nº ........., endereço............. 
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13  Os contatos poderão ser efetuados através do telefone nº ..................... e do e-mail 
............................ 

 
 
 
A validade da proposta é de (no mínimo 60 (sessenta) dias). 
 
 
 

 
........................,........de.........................de 2024 

 
 
 
 

CARIMBO CNPJ: 
________________________________ 

Razão social da licitante 
(assinatura autorizada da proponente) 
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